
 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
São Paulo – IFSP - Campus Araraquara  

 
COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº COT 1581/2018 

(Processo Administrativo n° 23427.000304.2018-07) 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais permanentes e de consumo para a atividade de extensão – 

projeto “Saber Cuidar – Formação de mulheres” - ministrada pelo IFSP - Câmpus 

Araraquara, conforme condições, quantidades exigências estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

1.1.1. Material Permanente 

Item Especificação Detalhada Catmat Unidade Valor Qde Total 

01 

SCANER DE MESA 
Scaner com base plana, resolução 
óptica de pelo menos 4800x4800 
dpi, profundidade de cor de pelo 
menos 48 bits, com adaptador de 
transparências, tamanho máximo de 
digitalização de 216 x 297 mm, 
mídias suportadas: papel, 
envelopes, etiquetas e cartões. 
Digitalização dos arquivos nos 
formatos bmp, jpeg, gif, png, pdf, pdf 
pesquisável, peg e gif. 
Compatiblidade com windows 8 ou 
superior. conectividade através de 
interface usb 2.0, alimentação 100 - 
240 v ~ 50/60 hz. 

238 unidade R$ 579,14 1 R$ 579,14 

02 

MATERIAL DIDÁTICO 
Geolig com total de  365 Peças para 
o ensino de geometria. Composto 
por tubos coloridos (arestas) 
interligados por conectores de 
plastico de 3, 4, 5 e 6 pontas 
(vértices). 
O kit com 365 peças deve possuir: 
100 tubos P com 6cm 
60 tubos  M com 8cm 
60 tubos G com 11cm 
40 conectores de 3 pontas 
40 conectores de 4 pontas  
40 conectores de 5 pontas 
25 conectores de 6 pontas 

9458 unidade R$ 155,63 1 R$ 155,63 



 

03 

BRINQUEDO EDUCATIVO 
Brinquedo Educativo Magnético- Kit 
Geodésica  com total de 170 peças 
magnéticas sendo  120 palitos 
magnéticos  de 58 mm e 64 mm e 
50 esferas magnéticas de 13mm. 

9458 unidade R$ 303,61 2 R$ 607,21 

Total Material Permanente 
R$ 

1.341,99 

 

1.1.2. Material Consumo 

Item Especificação Detalhada Catmat Unidade Valor Quant. Total 

 

04 

PAPEL SULFITE A4 
Papel sulfite branco, 75gr, tamanho 
A4 (21 cm X 29,7 cm). – pacote 
contendo 500 folhas 

965 unidade R$ 40,01 12 

 

R$ 480,08 

 

 

05 

PINCEL MARCADOR 
Pincel atômico permanente 1100 p, 
azul ou preto, similar ou equivalente 
à marca Pilot, com ponta de feltro, 
recarregável com tinta à base 
álcool, corantes, solventes, aditivos. 
- Caixa contendo 12 unidades. 
 

150778 unidade R$ 42,09 5 R$ 210,43 

 

06 

FOLHAS E.V.A. 
2mmx40mmx60mm. Pacote com 10 
unidades e cores diversas. 

304984 unidade R$ 33,84 6 R$ 203,06 

 

 

07 

JALECO  
Jaleco feminino manga curta para 
procedimento clínico Descrição 
detalhada: cor branca, em tecido 
Gabardine, (OU OXFORD OU 
MICROFIBRA). Sem punho e 
manga curta, tamanhos P,M,G e 
GG. Tamanho: 1,40 largura e 1,10 
comprimento aproximadamente, 
com gola, com abertura e botões na 
frente e dois bolsos na parte inferior. 

108650 unidade R$ 56,64 23 R$ 1.302,72 

08 TERMÔMETRO DIGITAL 
Termômetro Digital com Ponta 
Flexível, bateria substituível, com 
aviso sonoro e memória da última 
leitura. 

 

150472 unidade R$ 39,68 10 R$ 396,80 



 
09 TRENA CORPORAL 

ANTROPOMÉTRICA 
Trena em fibra de vidro para 
medições das circunferências do 
corpo, com medidas rápidas e 
precisa, com trava e retração 
automática. 

150472 unidade R$ 41,26 8 

 

R$ 330,11 

Total Material de Consumo R$ 2.923,20 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O projeto de extensão 'Saber cuidar - Formação cidadã para autonomia e geração de 

renda para mulheres' propõe oferecer, pelo IFSP Câmpus Araraquara, uma formação 

que impulsione significativa mudança de qualidade de vida para mulheres em situação 

de vulnerabilidade social, de forma que elas superem lacunas de conhecimento 

estruturais, relacionadas no grupo de disciplinas só “núcleo comum” do curso, assim 

como, recebam qualificação profissional que facilite sua inserção no mercado de 

trabalho e obtenham assim remuneração adequada para seu sustento. 

2.2. O objeto desta aquisição NÃO possui itens equivalentes similares disponíveis ou 

vigentes para contratação nas atas de SRP vigentes no IFSP. 

2.3. Promover a formação profissional para mulheres em situação de vulnerabilidade social 

que vivem em Araraquara, interessadas em qualificar-se profissionalmente como 

cuidadoras de idosos. 

2.4. Promover inclusão profissional com geração de renda, aumento de autoestima e 

fortalecimento individual e coletivo, por meio da oferta de um curso de qualificação 

profissional como cuidadora de idosos, com carga horária de 160 horas.  da Lei 10.520, 

de 2002.   

2.5. A estimativa dos custos dos bens a serem adquiridos foi realizada mediante cotação 

com três orçamentos e a estimativa de preço obtida foi de 1.341,49 para material 

permanente e R$ 2.923,20 para material de consumo totalizando R$ 4.265,19 (quatro 

mil, quinhentos e sessenta e oito reais e setenta e nove centavos). 

2.6. A pesquisa de preços dos itens deste termo de referência, por serem considerados itens 

de ampla concorrência no mercado, foi realizada através de sites na internet onde se 

consegue obter preços bem mais atualizados do que os valores pesquisados em outros 

meios. 

2.7. A metodologia utilizada para a realização de pesquisa de preços está de acordo como 

a IN. Nº 5/2014, da SLTI/MP, pois foi realizada através de sites confiáveis em lojas na 



 
internet, com cópia juntada aos autos do processo onde se constata o preço, a descrição 

do item, o valor do frete, CNPJ da empresa e a data da sua realização. 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados do(a) contados do 

recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, no seguinte endereço Ramal de 

Acesso Eng. Heitor de Souza Pinheiro, s/nº, Jardim dos Manacás, CEP 14801-600, 

Araraquara/SP.   

3.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta.  

3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 5 (dias) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. São obrigações da Contratante: 

4.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

4.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

4.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 



 
4.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.5. O pagamento será efetuado, no prazo de 5 (cinco) dias da data de 

apresentação dos documentos de cobrança, desde que a totalidade do objeto 

contratado tenha sido executada, atestada e aprovada pelo CONTRATANTE; 

4.1.6. O pagamento será efetuado na conta corrente da CONTRATADA 

através de Ordem Bancária; 

4.1.7. Os bens entregues ou serviços prestados em desacordo com as 

especificações contratuais não serão atestados pela fiscalização; 

4.1.8. A CONTRATADA deverá emitir uma nota fiscal com os dados 

constantes da Nota de Empenho. 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

5.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

5.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

5.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 



 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados 

pela autoridade competente. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. fraudar na execução do contrato; 



 
9.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

9.3. multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

9.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

9.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos;  

9.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

9.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

9.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 



 
 

Araraquara, 06 de abril  de 2018. 

 
__________________________ 

Requisitante 
 

 

Aprovo o presente Termo de Referência. 
 

Araraquara, 06 de abril  de 2018. 

 

__________________________ 
Diretor Geral 

 


